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RESOLUÇÃO SESA Nº 1104/2021 
 

Institui o Programa Paranaense de Ampliação do 
Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos para 
atendimento dos usuários do Sistema Único de 
Saúde – SUS no Estado do Paraná – “OPERA 
PARANÁ”. 

 
O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 4º, incisos VI e XIII, da Lei Estadual nº 19.848, de 3 
de maio de 2019, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, do Decreto Estadual nº 
9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, 
além do disposto na Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do 
Estado e, 

 
- considerando a Seção II, Capítulo II, do Título VIII, da Constituição Federal;  
 
- considerando as disposições constitucionais e a Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, que tratam das condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, 
como direito fundamental do ser humano;  

 
- considerando a Portaria GM/MS nº 1.606 de 11 de setembro de 2001, que trata da 

adoção de tabela diferenciada para remuneração de serviços assistenciais de saúde, para efeito 
de complementação financeira, com recursos próprios estaduais e/ou municipais;  

 
- considerando o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 

a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do 
Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa;  

 
- considerando a Resolução da Comissão Intergestores Bipartite – CIT nº 23, de 17 

de agosto de 2017, que estabelece diretrizes para os processos de Regionalização, 
Planejamento Regional Integrado, elaborado de forma ascendente, e Governança das Redes de 
Atenção à Saúde no âmbito do SUS;  

 
- considerando a Resolução CIT nº 37 de 22 de março de 2018, que dispõe sobre o 

processo de Planejamento Regional Integrado e a organização de macrorregiões de saúde;  
 
- considerando a Resolução CIT nº 44, de 25 de abril de 2019, que define que o 

acordo de colaboração entre os entes federados, disposto no inciso II do art. 2º do Decreto no 
7.508/2011, é resultado do Planejamento Regional Integrado;  

 
- considerando o processo de discussão do Planejamento Regional Integrado – PRI, 

no estado do Paraná;  
 
- considerando o compromisso previsto no Plano de Governo Estadual 2019/2022 

quanto a redução do tempo de espera para a realização de cirurgias eletivas, bem como 
ampliação da oferta e do acesso;  
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- considerando a meta no Plano Estadual de Saúde 2020-2023, de “Implantar 
Programa Estadual de Ampliação e Qualificação do Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos 
Eletivos nas 22 Regiões de Saúde”;  

 
- considerando a dificuldade de acesso às consultas e exames especializados e 

cirurgias eletivas têm sido uma das maiores reclamações dos usuários do SUS, sendo 
necessário ampliar e qualificar o acesso aos procedimentos cirúrgicos eletivos por meio 
pactuação e operacionalização de protocolos de qualificação/requalificação e priorização;  

 
- considerando a necessidade de qualificar a assistência e possibilitar o atendimento 

com equidade, integralidade e universalidade, de forma descentralizada, regionalizada e com 
transparência;  

 
- considerando a pandemia pela COVID – 19, que impossibilitou a realização de 

procedimentos cirúrgicos eletivos de forma contínua, aumentando ainda mais a demanda 
reprimida para esses atendimentos;  

 
- considerando a Deliberação da Comissão Intergestores Bipartite – CIB nº 230 de 

09/10/2021, que aprova a adoção de padrões definidos de fluxos de acesso do usuário do 
Sistema Único de Saúde – SUS na Rede de Atenção à Saúde - RAS para atendimento eletivo, 
obrigatoriedade da interoperabilidade de sistemas de regulação de acesso e as especialidades 
prioritárias para a realização da 01ª Etapa do Diagnóstico Regional para o Planejamento do 
Programa Paranaense de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos;  

 
- considerando a Deliberação CIB nº 336 de 09/12/2021, que aprova o Programa 

Paranaense de Ampliação do Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos – “OPERA 
PARANÁ”; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Instituir o Programa Parananese de Ampliação do Acesso aos Procedimentos 

Cirúrgicos Eletivos para atendimento aos usuários do SUS residentes no Estado do Paraná – 
“OPERA PARANÁ”.  

 
Art. 2º O Programa, de caráter permanente e execução periódica e sequencial, tem 

como objetivo geral a ampliação e qualificação do acesso aos procedimentos cirúrgicos 
eletivos, de forma descentralizada, regionalizada e de acordo com as necessidades regionais.  

 
Art. 3º Os objetivos específicos do Programa são:  
 
I - Possibilitar o atendimento com equidade, integralidade, universalidade e 

transparência de todo o processo, com foco nas especialidades identificadas como prioritárias 
nas regiões e/ou macrorregiões de saúde;  

 
II - Otimizar recursos financeiros disponíveis, com complementação de recursos 

próprios quando necessário, utilizando critérios de escala para a realização dos 
procedimentos, visando qualidade e segurança assistencial, bem como fortalecimento das 
regiões de saúde.  
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Art. 4º Das diretrizes gerais do Programa:  
 
I - Ampliação e qualificação do acesso aos procedimentos cirúrgicos eletivos de 

forma permanente no Estado do Paraná;  
 
II - A adoção de padrões definidos de fluxos de acesso do usuário do Sistema Único 

de Saúde – SUS na Rede de Atenção à Saúde - RAS para atendimento eletivo;  
 
III - A obrigatoriedade da interoperabilidade de sistemas de regulação de acesso e 

controle operacional de atendimentos a usuários do SUS existentes no âmbito Municipal e dos 
Consórcios Intermunicipais de Saúde com o Sistema de Regulação da SESA, considerando os 
fluxos de acesso e de regulação pactuados, como ferramenta gerencial para garantia da 
transparência desses processos;  

 
IV - A instituição, pactuação e operacionalização de protocolos de 

qualificação/requalificação e priorização do acesso aos procedimentos cirúrgicos eletivos;  
 
V - Utilização dos recursos da união, com complementação no valor dos 

procedimentos cirúrgicos eletivos com recursos próprios do estado e/ou dos municípios;  
 
VI - Integralidade no atendimento do usuário com previsão do custeio da avaliação 

diagnóstica, préoperatória, do procedimento cirúrgico e do pós-operatório, por meio da 
definição de “pacotes” quando necessário;  

 
VI - Definição das especialidades prioritárias de acordo com as necessidades 

regionais identificadas como prioritárias para tratamento cirúrgico nas regiões e/ou 
macrorregiões de saúde;  

 
VII - Acesso do usuário do SUS por meio de consulta médica especializada 

disponibilizada, com agendamento pelo gestor municipal no Sistema de Regulação, com 
entrada prioritária através da Atenção Primária em Saúde – APS.  

 
Art. 5º Os recursos financeiros destinados para execução do Programa serão 

distribuídos, preferencialmente, de forma per capita, por município.  
 
§1º Também poderão ser utilizados outros critérios complementares para distribuição 

dos recursos que possibilitem equalizar o acesso, como por exemplo, a demanda reprimida 
identificada por município e necessidades assistenciais evidenciadas, bem como outros a 
serem definidos posteriormente, mediante levantamentos técnicos coordenados pela SESA. 
Esses critérios deverão ser pactuados em CIB, para o efetivo repasse dos recursos.  

 
§2º Para os municípios que possuem a gestão dos recursos federais de média e alta 

complexidade dos estabelecimentos de saúde localizados em seu território, o repasse se dará 
na modalidade fundo a fundo.  

 
§3º Para os municípios cujos recursos federais de média e alta complexidade estão 

sob gestão estadual, será realizada contratualização pela SESA por meio da publicação de 
editais de chamamento público específicos.  
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§4º Os recursos repassados poderão ser utilizados na complementação do valor de 
consultas e exames para diagnóstico e/ou confirmação da indicação cirúrgica, do pré-
operatório, do procedimento e do pós-operatório, conforme percentuais de incremento 
padronizados pela SESA;  

 
§5º As regras de execução, bem como os recursos a serem utilizados em cada 

exercício, serão definidos por meio de publicação de Resolução SESA específica;  
 
§6º A critério do gestor municipal poderão acrescidos recursos próprios 

complementares para custeio dos procedimentos com percentual de incremento superior ao 
previsto nas Resoluções SESA específicas de cada fase. 

 
Art. 6º Todos os procedimentos cirúrgicos eletivos custeados com recursos 

provenientes do Programa devem ser apresentados nos Sistemas de Informação Oficiais do 
SUS, sendo o Sistema de Informações Ambulatoriais – SIA e Sistema de Informações 
Hospitalares Descentralizadas do SUS – SIHD de acordo com a modalidade de faturamento 
padronizada.  

 
§1º Para fins de monitoramento da execução desses recursos, será disponibilizada 

série numérica especial de Autorização de Internação Hospitalar – AIH e Autorização de 
Procedimentos de Ambulatoriais – APAC pela SESA, que deverá ser utilizada por todos os 
gestores no momento do faturamento.  

 
§2º Para contabilização como recurso utilizado do Programa deverão ser informados 

os seguintes dados mínimos pelos gestores, a saber: identificação do estabelecimento 
solicitante do procedimento, do diagnóstico, do usuário do SUS, do procedimento realizado e 
do estabelecimento executante.  

 
§3º Os procedimentos realizados com os recursos do Programa deverão ser 

adicionais ao quantitativo já previsto nos contratos assistenciais vigentes entre os gestores e 
os prestadores de serviços ao SUS.  

 
§4º Quando da publicação de Portarias específicas pelo Ministério da Saúde com 

destinação de recursos financeiros para realização de cirurgias eletivas, mediante pactuação 
na CIB, poderá ser realizada composição do valor de custeio dos procedimentos cirúrgicos 
eletivos, desde que respeitado o disposto na Portaria, nessa Resolução SESA e nas Resoluções 
SESA específicas vigentes de cada fase.  

 
Art. 7º Periodicamente será realizado monitoramento em conjunto pela SESA, 

Comissões Intergestores Regionais – CIRs e Comissão Intergestores Bipartite – CIB quanto a 
execução dos recursos pelos gestores municipais.  

 
§1º Caso não ocorra a execução no prazo de até 360 dias após o repasse, será 

solicitada a devolução do valor não utilizado.  
 
§2º Mediante justificativa técnica apresentada pelo gestor municipal e autorização do 

gestor estadual, o prazo poderá ser prorrogado.  
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Art. 8° O Programa tem caráter permanente com execução periódica e sucessiva, 
com fases definidas por meio de Resoluções SESA específicas, considerando as necessidades 
assistenciais identificadas, desde que respeitadas as normativas mínimas descritas nessa 
Resolução e pactuado no âmbito da Comissão Intergestores Bipartite – CIB.  

 
§1º A continuidade da execução das ações previstas no Programa fica condicionada a 

disponibilidade orçamentária e financeira da SESA, bem como análise da demanda 
assistencial identificada nos territórios e capacidade instalada dos serviços para realizar os 
procedimentos.  

 
§2º O prazo limite para execução dos recursos de cada fase do Programa é de 12 

meses contados a partir da publicação da Resolução SESA específica.  
 
Art. 9º Será utilizado como referência para definição dos percentuais de incremento 

dos procedimentos, prioritariamente, o previsto no Sistema de Gerenciamento da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos e OPMs do SUS – Sigtap, podendo ser incluídas outras tabelas 
no decorrer da execução Programa.  

 
Art. 10 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Curitiba, 16 de novembro de 2021. 
 
 

Assinado eletronicamente 
Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto 

(Beto Preto) 
Secretário de Estado da Saúde 
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